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Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Deliberação n.o 1062/2005. — Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no n.o 2 artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 103/2001, de 29 de Março, e do n.o 2 do despacho
n.o 15 395/2005, do Secretário de Estado da Justiça, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 15 de Julho de 2005, o
conselho directivo deste Instituto delibera delegar e subdelegar as
seguintes competências:

A) No respectivo presidente, Dr. Mário Francisco Valente Baltazar
Valente:

1 — Da gestão orçamental e autorização de despesas:
1.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de E 200 000;
1.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de E 500 000;
1.3 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos

do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de E 500 000;

1.4 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de
despesas;

1.5 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos;

1.6 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

2 — Todas as competências em matéria de gestão de recursos huma-
nos relativas ao pessoal deste Instituto em regime de contrato de
trabalho, com excepção do exercício do poder disciplinar.

B) Nos respectivos vogais, engenheiro Hugo Miguel Hilário da
Rocha e Taxa e Dr. Rui Fernando Nunes Simões:

1 — Da gestão orçamental e autorização de despesas:
1.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de E 50 000;
1.2 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos

do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de E 200 000;

1.4 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de
despesas;

1.5 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos;

1.6 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

2 — Todas as competências em matéria de gestão de recursos huma-
nos relativas ao pessoal deste Instituto em regime de contrato de
trabalho, com excepção do exercício do poder disciplinar.

3 — Pela presente deliberação ratificam-se todos os actos praticados
pelos membros do conselho directivo, no âmbito das competências
ora delegadas, desde 20 de Junho de 2005.

12 de Julho de 2005. — O Conselho Directivo: (Assinaturas ilegíveis.)

Despacho n.o 17 174/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, no n.o 2
do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 103/2001, de 29
de Março, delego nos vogais do conselho directivo, engenheiro Hugo
Miguel Hilário da Rocha e Taxa e Dr. Rui Fernando Simões, com
possibilidade de subdelegação, a competência para a prática dos
seguintes actos:

1 — Da gestão de recursos humanos, relativamente ao pessoal do
ITIJ, abrangido pelo estatuto da função pública:

1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas
e comissões de serviço;

1.2 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de trabalho extraordinário e em dias de descanso semanal, de descanso
complementar e em feriados, observados que sejam os respectivos
condicionalismos legais;

1.3 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano e da licença sem vencimento de longa duração;

1.4 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.5 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.6 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.8 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos pelos fun-
cionários do ITIJ, bem como autorizar as despesas deles resultantes;

1.9 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.10 — Autorizar a acumulação de actividades docentes em esta-
belecimento de ensino público, assim como de actividades de carácter
ocasional e temporário que possam ser consideradas complemento
do cargo ou função e ainda a acumulação de funções privadas, nos
termos da lei;

1.11 — Homologar as avaliações de desempenho dos funcionários;
1.12 — Conceder o Estatuto de Trabalhador-Estudante;
1.13 — Aprovar a lista de antiguidade do pessoal do ITIJ.
2 — Pelo presente despacho ficam ratificados todos os actos pra-

ticados pelos vogais do conselho directivo, no âmbito das competências
ora delegadas, desde 20 de Junho de 2005.

12 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Mário
Valente.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Aviso n.o 7171/2005 (2.a série). — Por despacho de 8 de Julho
de 2005 do presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Alentejo:

Filomena Costa Mendes, consultora jurídica de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento
do Território do Alentejo — autorizada a cessação de funções, a
seu pedido, no cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico,
estrutura integrada na Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Alentejo por força do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 104/2003, de 23 de Maio.

19 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente, António Costa da Silva.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Listagem n.o 156/2005. — Em cumprimento do disposto no n.o 1
do artigo 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem
dos subsídios concedidos pela DGOTDU no 1.o semestre de 2005
às entidades nela discriminadas:

Entidade decisora Entidade beneficiária Montante
(em euros)

SEAOT/MCOTA AJISCE — Assoc. Jovem de Inter-
venção Sócio-Cultural e Ecoló-
gica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 802

SEOTCN/MCOTA União Desportiva da Serra . . . . . . 97 362
SEALOT/MPAT Fundação Casa-Museu Mário

Botas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149 640
SEOTCN/MCOTA Coral Infantil de Setúbal . . . . . . . . 45 000
SEOTCN/MCOTA União Atlético Povoense . . . . . . . . 46 147
SEOTCN/MCOTA Clube Recreativo Leões de Porto

Salvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000
SEOTCN/MAOT Assoc. Cultural e Desportiva da

Carapalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 930
SEOTCN/MCOTA Juventude Atlético Clube . . . . . . . . 49 881
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Entidade decisora Entidade beneficiária Montante
(em euros)

SEOTCN/MCOTA Clube Fenianos Portuenses . . . . . . 145 956
SEOTCN/MCOTA Assoc. Cultural Recreativo Social

Ribeirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124 700
SEOTCN/MAOT União Recreativa do Dafundo . . . 45 790

Total . . . . . . . . 868 208

1 de Julho de 2005. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Isabel Moraes Cardoso.

Instituto da Conservação da Natureza

Rectificação n.o 1333/2005. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 15 277/2005 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 133, de 13 de Julho de 2005, a p. 10 208, rectifica-se
que onde se lê «sendo a data relevante para progressão reportada
a 24 de Maio de 2003» deve ler-se «sendo a data relevante para
progressão reportada a 14 de Maio de 2003».

18 de Julho de 2005. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Otília Martins.

Instituto Geográfico Português, I. P.

Despacho n.o 17 175/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Geográfico Português, I. P., de 17 de Junho de
2005, com a anuência do presidente do Instituto da Conservação da
Natureza de 6 de Julho de 2005:

Maria Luísa Marques Moreira, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do Instituto da Conservação da Natureza — transferida
para idêntica categoria do quadro de pessoal do ex-Instituto Geo-
gráfico e Cadastral, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2005.

18 de Julho de 2005. — O Presidente, Arménio dos Santos Cas-
tanheira.

Despacho n.o 17 176/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Geográfico Português, I. P., de 19 de Julho de
2005:

António Amílcar de Moura Alves da Silva, assistente de investigação
da carreira de investigação — nomeado definitivamente investiga-
dor auxiliar da carreira de investigação, escalão 01, índice 195, com
efeitos a partir de 24 de Junho de 2005, data da aprovação das
provas de acesso à referida categoria, conforme estipula o artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, nas quais obteve
a classificação de Aprovado com distinção e louvor, considerando-se
exonerado da categoria que vinha ocupando. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2005. — O Presidente, Arménio dos Santos Cas-
tanheira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Comércio,
Serviços e Defesa do Consumidor

Despacho n.o 17 177/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 9.o da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso das
competências que me foram conferidas pelo despacho n.o 13 027/2005
(2.a série), de 25 de Maio, do Ministro da Economia e da Inovação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Junho
de 2005, subdelego, sem prejuízo do poder de avocação, no inspec-
tor-geral das Actividades Económicas, licenciado Mário Marques da
Silva, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração e licenças sem vencimento para acompanhar cônjuge

colocado no estrangeiro, previstas nas alíneas b), c) e d) do
n.o 1 do artigo 73.o e nos artigos 76.o a 88.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos-Leis n.os 503/99, de 20 de Novembro,
70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nas situações
previstas na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, de trabalho nocturno e em dias
de descanso semanal e feriado, nos termos dos artigos 32.o
e 33.o do mesmo diploma legal;

c) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido
interesse que se realizem no estrangeiro, sem prejuízo do
normal funcionamento dos serviços, nos termos da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro,
bem como o processamento das respectivas despesas de trans-
porte e ajudas de custo, antecipadas ou não;

d) Autorizar a equiparação a bolseiro no País e fora do País,
nos termos, respectivamente, do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89, de
23 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos remu-
nerados e não remunerados, nos casos previstos nas alíneas b),
c) e d) do n.o 2 e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

f) Nomear os inquiridores e os instrutores de processos de inqué-
rito e disciplinares ordenados ministerialmente que não sejam
desde logo nomeados no despacho instrutor;

g) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, bem como proceder às suspensões previstas no
artigo 54.o do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo
instrutor do respectivo processo disciplinar;

h) Autorizar os processos de aposentação no âmbito do Decre-
to-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril;

2 — Competências específicas:

Aplicar coimas e sanções acessórias em processos de contra-
-ordenação cuja instrução, nos termos da alínea b) do n.o 2
do artigo 48.o da Lei n.o 11/2004, de 27 de Março, seja da
competência da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas, tenham sido praticados desde 14 de Março
de 2005 pelo inspector-geral das Actividades Económicas.

18 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado do Comércio, Ser-
viços e Defesa do Consumidor, Fernando Pereira Serrasqueiro.

Despacho n.o 17 178/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 9.o da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso das competências
que me foram conferidas pelo despacho n.o 13 027/2005 (2.a série),
de 25 de Maio, do Ministro da Economia e da Inovação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Junho de 2005,
subdelego, sem prejuízo do poder de avocação, nos directores regionais
da Economia, as seguintes competências:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração e licenças sem vencimento para acompanhar cônjuge
colocado no estrangeiro, previstas nas alíneas b), c) e d) do
n.o 1 do artigo 73.o e nos artigos 76.o a 88.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção que lhe foi dada
pelos Decretos-Leis n.os 503/99, de 20 de Novembro,
70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nas situações
previstas na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, de trabalho nocturno e em dias
de descanso semanal e feriado, nos termos dos artigos 32.o
e 33.o do mesmo diploma legal;

c) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido
interesse que se realizem no estrangeiro, sem prejuízo do
normal funcionamento dos serviços, nos termos da Resolução


